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INTRODUÇÃO


			Um dos grandes desafios epistêmicos dos tempos hodiernos na área da saúde é problematizar a relação entre o âmbito da prevenção de riscos e danos e a promoção da saúde. Essa relação foi permeada por uma série de polêmicas ao longo do estabelecimento desses modelos de atenção, sendo que muitos autores buscaram definir especificidades das práticas de promoção, diferenciando-as das de prevenção (Czeresnia & Freitas, 2009; Lefevre & Lefevre, 2004). A promoção, em geral, é tida como mais vinculada a uma visão holística e socioambiental, diferenciando-se da prevenção de doenças, tida como uma visão mais reducionista, sustentando-se em diferentes perspectivas em termos de concepções de saúde e doença e na fundamentação de suas práticas, assim como nas vertentes político-ideológicas às quais se filiam (Carvalho et al., 2017). Entretanto, nos últimos anos, cada vez mais, estudiosos vêm enfrentando essa cizânia, problematizando-a, ao compreender que “a promoção da saúde é mais ampla que a prevenção de doenças, mas não pode prescindir dela, além da possibilidade de mudanças comportamentais construídas a partir do empoderamento dos sujeitos e coletividades e da importância da abordagem individual” (Carvalho et al., 2017, p. 265). Nessa direção, este livro, mais focado nos desafios contemporâneos da promoção da saúde mental, parte do pressuposto de que as diferenças – ainda que estas estejam entre prevenção e promoção, precisam ser trabalhadas e problematizadas –têm de ser pensadas e propostas em sua complementaridade.


			No Brasil, a Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS) foi editada em 30 de março de 2006, como fundamento de práticas inclusivas para o Sistema Único de Saúde (SUS). Tal política se pauta no conceito ampliado de saúde, por meio do imperativo da participação social na construção do sistema, das políticas e da lógica intersetorial na implementação das ações que almejam a transformação dos condicionantes em saúde, a fim de garantir opções saudáveis para a população. Relaciona-se diretamente às dimensões da determinação social da saúde, considerando aspectos como a violência, o desemprego, a falta de saneamento básico, habitação inadequada, as dificuldades de acesso aos serviços públicos, as condições de vulnerabilidade social, entre tantos outros aspectos que exigem formas mais amplas de intervir em saúde (Brasil, 2010). Esses determinantes impactam os territórios, estando diretamente ligados às condições de saúde mental e de vida da população. Tais condições estão associadas ao comportamento dos sujeitos em todas as fases da vida, existindo interações complexas entre os determinantes sociais, os estilos de vida, os comportamentos e a saúde mental (WHO, 2014). 


			Essa visão contra-hegemônica, que se opõe ao predomínio do modelo biomédico, centrado na doença e na perspectiva curativa, surge como produto dos desafios sociopolíticos das últimas décadas do século XX, que traziam altos custos da assistência no setor, somados aos questionamentos sobre a eficácia das ações em saúde implementadas sob a velha lógica. Assim, a crise da área da saúde, decorrência dos abalos no projeto da modernidade e do paradigma científico dominante, propiciou o aparecimento de um novo modo de “pensar” e “fazer” saúde, que se consolidou no movimento sanitário, cujo foco estava nas transformações do modelo hegemônico ao desvelar as condições de possibilidade de promover saúde, considerando sua complexidade e seus determinantes sociais. Esse processo trouxe uma interlocução entre a eficácia técnica e a dimensão sociopolítica e cultural implicada nas condições de vida e saúde da população (Silva-Ariola & Schneider, 2020). Assim, dado seu histórico e condições de gênese, torna-se importante refletir sobre as contradições e os avanços enfrentados pelo modelo de promoção da saúde dentro do cenário contemporâneo, sendo essa uma das tarefas que este livro propõe. 


			“O termo saúde mental e a conformação de seu campo de atuação foram definidos a partir da proposta da Psiquiatria Preventiva e Comunitária, surgida nos Estados Unidos nos anos de 1960” (Schneider, 2015, p. 35), produzindo importantes transformações no que antes se definia como assistência psiquiátrica. Tal nascimento demonstra como o campo da saúde mental surge no bojo das discussões da ampliação do conceito e das ações em saúde, com uma perspectiva de modificação do olhar para os fenômenos do sofrimento psíquico. Pouco a pouco introduziu-se conceitos ligados aos determinantes sociais em saúde mental, ainda que, nesse momento inicial, tomados por um enfoque a-histórico e, ainda, com as ações mais direcionadas à contenção dos processos de adoecimento. Introduziram-se conceitos que iriam se fortalecer anos depois, já no século XXI, como os estudos sobre estilos de vida, resiliência, bem-estar subjetivo, contextos de risco e de proteção, habilidades sociais e de vida, entre outros temas. A Psiquiatria Preventiva trouxe ainda elementos de uma compreensão psicossocial que está na base das formulações mais atuais na área da saúde mental, ainda que, contemporaneamente, já sob a égide da Reforma Psiquiátrica e a Luta Antimanicomial, iniciadas nos anos 1980-1990, sob base conceitual e epistemológica, diferente na qual se pautou em seu início (Schneider, 2015). Por isso, é um grande desafio para este livro produzir reflexões sobre como se encontra a promoção da saúde mental na contemporaneidade, tomando como objeto fenômenos como o suicídio, luto, sofrimento psíquico grave, abuso de drogas, impactos da Covid-19. Da mesma forma, pensar essas ações ao longo do ciclo vital e dos vários níveis de mediação social do sujeito humano: grupos, famílias, escolas, empresas, comunidade. Por outro lado, refletir sobre ações despatologizantes e promotoras do empoderamento dos usuários, como as de acompanhamento terapêutico, redução de danos, recovery e prevenção com base nas habilidades de vida. Pensar ainda sobre as formulações e dispositivos das políticas públicas, como os conselhos de saúde e o controle social para o campo da promoção da saúde.


			Os pressupostos da promoção da saúde acabaram por fundamentar estratégias, programas e políticas a serem implementadas na Rede de Atenção à Saúde (RAS), em diferentes níveis, desde a atenção básica, atenção especializada, até a atenção hospitalar e serviços de urgência e emergência. A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), em articulação com a Rede de Atenção à Saúde, envolveu também ações nesses vários níveis, sendo a principal a estrutura de serviços de cuidado à saúde mental da população brasileira. Para tanto, faz-se necessário o planejamento da gestão em saúde mental, o qual, com base na lógica participativa e de corresponsabilidade, inclua ações de prevenção e promoção de saúde nesses vários níveis de atenção, focando na minimização dos fatores de risco e potencialização dos fatores de proteção à saúde mental. 


			A pandemia da Covid-19 acentuou as questões relacionadas à multideterminação da saúde mental e os estilos de vida, pois acelerou transformações das condições de trabalho e renda, educação, mobilidade urbana, assim como trouxe mudanças no cotidiano da convivência humana e da interpessoalidade. Essa situação tem sido mais grave ainda quando atravessada por interseccionalidade advindas da classe social, raça e gênero. Tal contexto tem aumentado significativamente o grau de sofrimento psíquico, exigindo a elaboração de políticas públicas e estratégias preventivas e de promoção da saúde. 


			Dada a complexidade que envolve tais fenômenos, faz-se necessária a articulação intersetorial quando se almeja consolidar ações de promoção de saúde, por meio da associação de ações entre diferentes campos, como a assistência social, a educação, a cultura, os esportes, entre outros. Por isso: 


			a intersetorialidade na saúde mental coloca o usuário em uma nova concepção, não como doente, mas como pessoa que necessita ser um indivíduo humanizado e reconhecido dentro da sociedade e, para isso, foi preciso fortalecer as redes e trazer com elas as políticas sociais que intervêm visando a integralidade do usuário” (Scheffer & Silva, 2014, p. 372).


			Da mesma forma, é importante formular um plano de educação permanente para que gestores e profissionais se apropriem dos princípios e fundamentos teórico-metodológicos dessa perspectiva e possam aplicá-la com qualidade, na execução, monitoramento e avaliação das ações. 


			Com o objetivo de discutir esse conjunto de pressupostos, o livro Aspectos teóricos e práticos da promoção da saúde mental no Brasil é composto por três seções. A primeira, intitulada Questões Conceituais e de Desenvolvimento de Políticas, Estratégias e Programas em Promoção da Saúde Mental, inclui cinco capítulos que discutem questões teóricas e conceituais aplicadas a contextos das políticas e estratégias de promoção de saúde em diversos âmbitos, desde a clínica psicanalítica, passando pela prevenção com habilidades de vida e intervenções no sistema jurídico. A segunda seção versa sobre Reflexões sobre a promoção da saúde mental e atenção psicossocial, com cinco capítulos, dedica-se à reflexão de fenômenos relacionados à condição da saúde mental e sofrimento psíquico, como a temática dos impactos da Covid-19, a questão do luto, a temática do suicídio, além de refletir sobre novas práticas despatologizantes, como a redução de danos e o recovery e suas relações com os princípios da promoção da saúde. A terceira seção é a Promoção da saúde mental ao longo do ciclo de vida, tomada com base na perspectiva desenvolvimentista, discute em quatro capítulos as possibilidades de prevenção e promoção de saúde na infância, adolescência e no contexto do envelhecimento, fornecendo subsídios para pensar estratégias de ação para diferentes faixas etárias. 


			A proposta deste livro tem por objetivo elaborar uma obra técnica de qualidade acerca da promoção de saúde mental em vários âmbitos e com uma grande diversidade de grupos sociais, dentre eles crianças, adolescentes, idosos, usuários de álcool e outras drogas, pessoas com sofrimento psíquico grave, usuários dos serviços públicos de saúde, em especial da RAPS e suas articulações intersetoriais. 


			O livro é voltado para subsídios teórico-práticos para gestores e trabalhadores em saúde, em especial os que atuam na RAPS, compreendendo que esta abarca desde as ações em saúde mental na atenção básica, passando pelos CAPS e outros dispositivos especializados, até a atenção hospitalar, com redes de urgência e emergência. Também serve de subsídio para outros setores que estabeleçam articulações com o campo da saúde mental e tenham como um dos seus objetivos desenvolver ações de promoção de saúde. Poderá ainda servir como referência para processos de educação permanente em saúde. Poderá ser também uma literatura interessante para a formação de profissionais da área de saúde nas universidades, a fim de fortalecer a relação entre escola e serviços. 


			Andréia Isabel Giacomozzi 


			Daniela Ribeiro Schneider  


			Fernanda Machado Lopes


			Marina Menezes
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	Seção I


			Questões conceituais 
e de desenvolvimento 
de políticas, estratégias 
e programas em promoção da saúde mental


		








	CAPÍTULO 1


			Empoderamento psicológico, alteridade e fraternidade como habilidades sociais importantes na promoção de saúde mental no âmbito jurídico


			Jéssica Gonçalves


			Andréia Isabel Giacomozzi


			 Ao final deste capítulo, espera-se que o(a) leitor(a) seja capaz de: 


			1) Ter uma compreensão mais ampla a respeito do empoderamento psicológico, alteridade e fraternidade como habilidades sociais importantes no desenvolvimento da promoção de saúde mental no âmbito jurídico; 


			2) Perceber que a habilidade social é uma competência a ser desenvolvida a partir do conhecimento pluridisciplinar; 


			3) Perceber que o empoderamento psicológico é uma habilidade social que desenvolve o exercício da autodeterminação e da confiança mútua; 


			4) Elaborar estratégias de desenvolvimento dessas habilidades entre os grupos sociais no âmbito ou esfera jurídica.


			Introdução


			Vivemos numa época de judicialização da vida, momento em que as pessoas têm procurado cada vez mais o Poder Judiciário para resolver questões da esfera familiar e das relações humanas. Compreendemos por judicialização o movimento de regulação normativa e legal do viver, através do qual os sujeitos se aproximam do sistema de justiça para a resolução dos conflitos cotidianos. Assim, além dos sujeitos recorrerem ao Poder Judiciário também se incorporam e se legitimam de seus modos de operação, reproduzindo o controle, o julgamento e a punição das condutas, procurando alcançar uma suposta inviolabilidade dos direitos, do melhor interesse, da proteção e do bem-estar de algumas vidas (Oliveira & Brito, 2013).


			Fato é que os conflitos das relações humanas chegam até o Poder Judiciário com uma expectativa: a de serem solucionados de alguma forma. As pessoas recorrem ao poder decisório do juiz para que ele tome a melhor decisão por elas, para que ele dê o veredito de afinal quem é o vencedor e quem é o “culpado” pela situação conflituosa, e deve ser punido aos olhos da justiça e da sociedade. Contudo, nem sempre é possível para o juiz e para o aparato judiciário dar esta resposta, nem seria de toda forma possível e benéfico para as relações que isto acontecesse dessa forma (ganha-perde). Por isso, muitas vezes é necessário que o Poder Judiciário tenha a capacidade de olhar para o fenômeno que ali se apresenta de forma humanizada, para além do olhar adversarial predominante, e consiga propor alternativas para o conflito que saiam da esfera da competição (ganha-perde), da punição e que caminhem em direção mais mediadora, considerando os conflitos subjacentes ali envolvidos, num olhar integrador, que possivelmente possa desencadear em soluções positivas para ambas as partes. Consideramos, portanto, neste capítulo, a necessidade de o Poder Judiciário avançar em suas concepções, incorporando conhecimento de outras áreas como a Psicologia, para que possa tornar-se também um espaço de promoção de saúde mental para seus usuários, através do desenvolvimento de conceitos como habilidades sociais, empoderamento e da prática da mediação.


			Para isso, este capítulo tem como objetivos (i) compreender o conceito de habilidades sociais; (ii) entender o termo empoderamento psicológico como uma habilidade social; (iii) diferenciar os termos alteridade e fraternidade e suas funções como habilidades sociais, bem como suas contribuições para a promoção de saúde mental no âmbito das relações jurídicas. 


			Habilidades Sociais


			Segundo Caballo (2006), não se tem um acordo explícito entre os autores sobre o que seja um comportamento socialmente hábil, principalmente porque a definição depende de um contexto cultural determinado, dos padrões de comunicação e de fatores como a idade, sexo classe social e educação, que são parciais e mutáveis. Dessa forma, um comportamento socialmente hábil em determinada situação pode ser inapropriado em outra circunstância, afinal, a competência social tem um sentido avaliativo e está relacionada à capacidade de articular pensamentos, sentimentos e ações em uma dada cultura ou contexto dado.


			Neste sentido, não há um critério absoluto sobre habilidade social, embora intuitivamente seja possível demonstrar que determinados comportamentos são considerados adequados (apropriados) para um indivíduo em uma situação específica. Desta forma, podemos entender que as habilidades sociais são o conjunto de comportamentos aprendidos – verbais e não verbais e que requerem iniciativa e respostas que afetam a relação interpessoal (Maher & Zins, 1987). No mesmo sentido, Caballo (1996) discorre que as habilidades são os comportamentos identificáveis, apreendidos, empregados pelos indivíduos nas situações interpessoais para obter ou manter o reforço do seu ambiente. Não obstante, a competência não está nas ações nem nas características das pessoas e sim na qualidade daquilo que é realizado, pois “quanto mais eficaz é uma ação, mais competentes as pessoas são ou mais “competência” elas têm, ou seja, o destaque das competências está nos efeitos das ações de alguém sobre determinado contexto (Santos et al., 2009, p. 133).


			Assim, o termo “habilidades sociais” refere-se à dimensão descritiva do desempenho social, incluindo o conjunto de seus componentes comportamentais (desempenhos verbais, não verbais e paralinguísticos), cognitivo-afetivos (percepção social, crenças, metas pessoais, autoestima) e fisiológicos (indicadores de ansiedade ou disfunções psicossomáticas). Por sua vez, o termo “competência social” tem um sentido avaliativo que remete aos efeitos do desempenho das habilidades nas situações interpessoais vivenciadas; ou seja, se refere ao grau de proficiência com que o indivíduo organiza esses componentes (Corrêa, 2008).


			  Das definições apresentadas, vê-se que as habilidades sociais giram em torno do seu conteúdo (expressão do comportamento como opiniões, sentimentos, desejos, entre outros) ou das suas consequências (alusão ao reforço social). 
Do ponto de vista deste capítulo, um comportamento socialmente hábil pode ser estudado tanto sob a ótica do conteúdo quanto sob o prisma das consequências, pois o que se deseja ver destacado é que o exame do conteúdo ou das consequências não apresentam dimensões apenas jurídicas, porquanto conferem relações íntimas com outras disciplinas.


			As origens e as raízes das habilidades ou competências sociais não encontram modelos de aprendizagem no ordenamento jurídico, ou seja, não são capacidades cognitivas a serem apreendidas e estudadas pelo conjunto de técnicas extraídas da dogmática jurídica. Ao contrário, a motivação subjacente das competências sociais remonta disciplinas na seara comportamental, cognitiva e fisiológica, notadamente encontradas em matérias como a pedagogia (aprendizagem) e a psicologia, sobretudo no campo comportamental e social, isto é, o treinamento das habilidades ou das competências sociais depende do conhecimento pluridisciplinar. 


			Para Nicolescu (2001) o conhecimento pode ser analisado ultrapassando as fronteiras de uma única disciplina a partir das noções da interdisciplinaridade, da pluridisciplinaridade e da transdisciplinaridade. Segundo o autor, a interdisciplinaridade se refere à “transferência de métodos de uma disciplina à outra”; a pluridisciplinaridade condiz com o “estudo de um objeto de uma mesma e única disciplina por várias disciplinas ao mesmo tempo”; e a transdisciplinaridade remete àquilo que “está ao mesmo tempo entre as disciplinas, através das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina” (Nicolescu, 2001). Neste aspecto, na pesquisa pluridisciplinar, o conhecimento do objeto é aprofundado por “algo à mais” que vem de outras disciplinas, embora a sua finalidade continue circunscrita à estrutura do objeto de análise deste capítulo (ao direito).


			As habilidades sociais são importantes para serem trabalhadas com o meio não adjudicado dos conflitos, como por exemplo: a mediação, a conciliação e a negociação. O papel do facilitador nesses meios é estimular em si e nos envolvidos as práticas de habilidades ou competências sociais tais como: ser um bom ouvinte (escuta atenta, ativa, sensível ou com total atenção) e conectar-se (ter empatia) para que os participantes cheguem ao lugar que possam reconhecer que já estava há muito tempo presente em si (Gonçalves, 2016). 


			A empatia, a escuta ativa e a comunicação não violenta são espécies de habilidades ou competências sociais pluridisciplinares, ou seja, não se encontram catalogadas em manuais jurídicos e são intrínsecas ao funcionamento, por exemplo, da mediação de conflitos, sem as quais o mediador e os demais sujeitos não conseguem interagir de forma eficaz. A habilidade social da escuta com atenção compreende a mensagem por inteiro (verbal e não verbal), além de conduzir o diálogo com maior compreensão. Neste momento, o diálogo será construído como um compromisso, em especial como um combinado entre os presentes; um pacto de conduta que permita que cada participante fale de maneira equânime durante um tempo previamente delimitado para as partes, além de autorizar que o outro seja também escutado. Aflora a importância de se reafirmar as regras anteriormente aceitas do respeito mútuo e das competências sociais da conexão empática e da escuta ativa como medidas qualificadas pela atenção e pelo interesse em entender a perspectiva da outra pessoa, sobretudo praticadas pelo mediador e instigadas nos participantes de modo que um não interrompa e não seja interrompido pelo outro.


			Um adequado procedimento técnico da mediação, por exemplo, consiste não apenas em estabelecer uma boa comunicação entre os participantes, mas em modificar completamente o enfoque da situação conflituosa, o que significa que o mediador deve planificar a sua estratégia para extrair dos participantes os problemas fundamentais, isto é, aqueles referentes aos interesses e não às posições. Na prática, este estágio significa tentar conhecer, mediante a escuta atenta e de observação, toda a complexidade da história narrada, incluindo a existência de pouca ou muita assertividade em relação à comunicação verbal, assim como em relação às expressões não verbais. 


			A empatia é uma área de estudo de grande complexidade interdisciplinar, com contributos que vão desde a psicologia à filosofia, mas seu conteúdo pode ser visto como um fenômeno predominantemente cognitivo, enquanto também um processo primordialmente afetivo. No entanto, para fins deste capítulo, a empatia abarca uma esfera multidimensional de componentes cognitivos, afetivos e comportamentais, ou seja, é a capacidade que permite que a pessoa se descentre de si própria para sentir as emoções do outro e inferir o estado interno deste; sincronizando, a partir disto, a experiência. 


			Daí porque a dinâmica da relação interpessoal através da empatia não é um estado de espírito como aquele visto na simpatia (emoção que se tem em relação ao outro sem, contudo, se incluir no estado afetivo), mas sim, um processo; uma abordagem também pressuposta da função do facilitador. Isto porque a empatia permite, por exemplo, que o mediador adentre no quadro de referências internas dos participantes da mediação “como se fossem eles” e, deste modo, sem julgamentos, perceber quais são os reais interesses e como cada participante sente e reage, para, assim, retirar de ambos os participantes uma experiência comum que os leve para soluções próprias. 


			Por último, a forma pela qual aprendemos a nos comunicar – numa linguagem rica de palavras que dicotomiza as pessoas e seus atos – pode causar indiferença e apatia entre as pessoas de modo que elas passem a se comportar de maneiras que ferem os outros. Daí porque, um princípio-chave da comunicação não violenta é a capacidade de se expressar sem usar julgamentos de “bom” ou “mau”, do que está certo ou errado. A ênfase é posta em expor sentimentos e necessidades, em vez de críticas ou julgamentos moralizantes. Nesse sentido, o foco do mediador reside em captar as informações prestadas pelas partes, fazer o processo de “limpeza” das críticas e, com uma linguagem não ofensiva, parafraseá-las e transmiti-las a outra pessoa, para que esta compreenda as reais necessidades do objeto conflituoso. 


			A comunicação não violenta é uma técnica da linguagem que pode ser empregada pelo mediador com o objetivo de que sejam minimizados os atos de julgamentos (a expressão assertiva deve girar em torno do sentimento e não do julgamento). Assim, em vez de diagnosticar, apontar, resistir, defender-se ou reagir violentamente, as pessoas envolvidas passam por um processo de “comunicação da linguagem da compaixão”, isto é, concentrarem-se nas questões correspondentes ao: que você está observando, sentindo, necessitando, e o que você está pedindo para enriquecer a sua vida. 


			A formalização do conflito pode conter uma violência verbal, ou seja, em sua forma de expressar ou pedir algo, podem as partes agredirem-se verbalmente, cumprindo ao mediador converter a agressão numa linguagem compassiva. Isso porque a comunicação humana por meio da fala depende do emprego especializado, por parte do mediador, do canal audiovisual (mensagens paralinguísticas ou vocal do “como” se fala em oposição ao “que” se fala), precisamente a narrativa do mediador deve ser exposta ao longo de todo o processo mediante sinais vocais claros, objetivos, num tom coloquial e com uma mensagem carinhosa.  


			Empoderamento psicológico e mediação


			 O grau de comprometimento da cultura jurídica da sentença resulta do bloco cultural (crenças e valores) no status oficial da heterocomposição pelo instrumento do processo civil, cujo poder deriva da crença na instituição do Poder Judiciário e no valor de imposição da decisão pelo terceiro, representante da magistratura. Entende-se, portanto, que na dinâmica do processo judicial existe uma infantilização das partes que buscam um terceiro, o juiz, para defender a sua posição, atacar o oponente, e receber uma sentença que declare a sua razão no exercício do direito subjetivo de ação (Gonçalves, 2016). 


			Na cultura da sentença, o poder age, circula e se exerce verticalmente de cima (autoridade do juiz) para baixo (submissão das partes às decisões dos magistrados), ou seja, a relação de força da ação de uns (juízes) sobre os outros (autores ou réus) impede qualquer reação por parte dos “submetidos” (Lamy & Rodrigues, 2010). Na heterocomposição garantida pelo processo judicial ocorre a manutenção das posturas autoritárias e conservadoras que vê os cidadãos como “caixas vazias” que precisam ser preenchidas com uma série de conteúdos decisórios, pois conduzem autor e réu a pensar como o magistrado pensa, já que os participantes não são dotados de autonomia ou consciência crítica da realidade. 


			Por outro lado, o grau de comprometimento da cultura jurídica do consenso, aqui defendido, provém da crença e dos valores centrados nas competências dos próprios cidadãos. Isto porque, diferentemente da presença do juiz no processo judicial, o papel do facilitador na mediação é de nada impor às partes, que deverão trabalhar em conjunto para a construção de uma solução criativa que considere os interesses de todos. 


			A performance do procedimento da mediação concede aos participantes o desenvolvimento das potencialidades de autoconhecimento e responsabilidade, elevando a autoestima para, assim, transformarem os seus conflitos. Especialmente, o método da mediação oferece aos cidadãos o processo de avanço na direção da consciência crítica, isto é, corrobora com a conscientização acerca do poder de decisão (autogestão), empoderando-os (Gonçalves, 2016). 


			O termo empowerment embora tenha suas raízes na reforma protestante (oposta ao paternalismo), iniciada por Lutero, no século XVI, na Europa, com o objetivo de questionar as escrituras dominantes, encontrou o seu marco na metade do século XX, nos EUA, a partir dos movimentos sociais emancipatórios, de libertação, de contracultura e de cidadania (como por exemplo: das feministas, dos homossexuais, das pessoas com deficiência) contra o sistema de opressão e pela luta dos direitos civis (Basarab & Nicolescu, 2001). A partir deste contexto, a expressão empowerment passou a ser empregada por distintos campos do conhecimento e por diversas disciplinas, de modo a conotar, inclusive, uma ambiguidade linguística que, no Brasil, encontra dificuldade de tradução fidedigna para o idioma.


			A inexistência do termo empowerment em solo brasileiro, por exemplo, não garante um conceito absoluto. Embora sua aplicabilidade possa ocorrer em diferentes níveis; ora se referindo a “empoderamento individual (construção comportamental), organizacional (mobilização participativa de recursos em determinada organização) ou comunitário (mudanças sociais na estrutura sociopolítica” (Baquero, 2006, p. 18), todos representam o verbo intransitivo ao significar um processo através do qual as pessoas ganham influência e controle sobre as próprias vidas. 


			Dentre os diferentes níveis de aplicabilidade, um em especial, o empoderamento individual, também conhecido como psicológico, é importante para o desenvolvimento deste capítulo na medida em que se refere ao “processo” através do qual um sujeito ativo não age sobre o objeto, mas ajuda a desenvolver as habilidades para que os próprios sujeitos (antes “passivos”) se tornem autoconfiantes e sejam capazes de se comportarem de uma determinada maneira e influenciar o meio (Roso & Romanini, 2014). Segundo Romano (2002, p. 12), o empoderamento (...) “não é algo que pode ser feito a alguém por uma outra pessoa. Os agentes de mudança externos podem ser necessários como catalisadores iniciais, mas o impulso do processo se explica pela extensão e a rapidez com que as pessoas e suas organizações se mudam, a si mesmas”. Desta forma, o empoderamento é um canal que permite com que as pessoas sejam, por elas mesmas, capazes de se autogerir, consolidando a sua participação nas decisões dos conflitos os quais lhes dizem respeito.


			No sentido macro, empoderamento implica conquista, avanço e superação por parte daquele que se empodera (sujeito ativo do processo), e não uma simples doação ou transferência por benevolência, como denota o termo inglês empowerment, que transformou o sujeito em objeto passivo (Friedmann, 1996). Deste modo, empoderamento não retrata, para este capítulo, o verbo transitivo “empoderar” no sentido de dar poder a alguém (dar poder às pessoas), mas significa torná-las capazes de aumentar as suas habilidades e os seus recursos para ganharem o poder sobre as suas próprias vidas. E, é essencialmente isto que a mediação faz: proporciona um processo de reflexão e tomada de consciência por parte dos participantes quanto aos problemas experimentados e as possíveis mudanças desejadas. O eixo de atenção das partes fica voltado para reflexões de quanto cada um pode contribuir ou até que ponto possui responsabilidade no desfecho da disputa.


			Desse modo, com vistas a potencializar a consciência emancipatória individual do sujeito para participar da construção de respostas aos seus problemas é que o empoderamento psicológico e as novas formas de solução dos conflitos jurídicos (por exemplo a mediação judicial), se entrelaçam. A visão transformativa proporcionada pelas novas formas de solução do conflito que não apenas a maneira adjudicada pelo Poder Judiciário, permite que o conflito seja encarado de forma positiva de forma que o judiciário possa também se tornar um local de promoção de saúde.


			Alteridade e Fraternidade


			O termo alteridade deriva do latim alteritas. Sob o sentido etimológico, a palavra alteridade é formada pelos radicais “alter” (outro) e “dade” (qualidade). Sinteticamente, pode-se defini-la como “a qualidade do que é outro; diversidade”, ou ainda, “ser outro, colocar-se ou constituir-se como outro” (Abbagnanno, 2003, p. 24). Por vezes, a alteridade é simplesmente substituída pelo termo “outro”.


			O fato do homem ser um ser social, ou seja, ele se vê como ser humano a partir da relação social com o “outro”, faz com que todo “eu e tu” fale de encontro e pretenda um diálogo. Precisamente, “não se pode falar em Eu sem mundo, sem Isso ou sem Tu (...), o Tu se oferece (não é procurado) ao encontro e o Eu decide encontrá-lo. Temos, então, o escolher e o ser escolhido” (Buber, 1979, p. LVII). Deste modo, a alteridade – o encontro do “eu com o outro” é o que mantém viva a relação do “nós” em sociedade.


			Seguindo o campo filosófico da ética da alteridade desenvolvida por Emmanuel Lévinas, o “outro” é quem ocupa a posição principal, e donde deve emergir a responsabilidade do “eu”, afinal, ao seu ver, ninguém é livre se antes não for capaz de ser responsável, de assumir a responsabilidade de ser livre, de se autogovernar (Lévinas, 1997). De maneira mais esclarecedora, é como se disséssemos que o “eu” deverá ver e tratar o “tu (outro)” como um “outro eu” e, nesse compasso, haverá um movimento dialético de responsabilização do ser constituído e aberto à relação com o diferente de si.


			No entender de Lévinas (2012), numa ética da alteridade, pelo fato do ser “eu” estar em função do “outro”, o “eu” é quem se apresenta numa relação linear e transcendente. Ou seja, a alteridade “se produz como uma forma sob a qual se manifesta a recusa do engajamento no Outro, a espera em detrimento da ação, a indiferença com relação aos outros” (Lévinas, 2012, p. 41).


			Nesse sentido, a alteridade – o outro – tem a ver com a “nossa” responsabilidade em: a) a reação ao rosto de outrem; b) a reação a partir de nós mesmos a outra pessoa e sua exigência; e c) a reação ao outro quando se deixa substituir pelo outro em suas responsabilidades (Cruz, 2011). Sendo assim, ainda que se acredite que a preocupação com o outro seja de cunho sentimental e não jurídico, ela é, contudo, e, antes de tudo, senso de responsabilidade.


			O olhar para o outro – alteridade – depende de se ter presente também na cultura o valor social e filosófico da fraternidade. Em seu sentido etimológico, a “categoria fraternidade, do latim fraternitate, confere a ideia de irmandade, de amor ao próximo, harmonia, paz e concórdia” (Veronese & Oliveira, 2011, p. 126). De acordo com Lubich (2002) o termo se traduz na perspectiva de inclusão e reconhecimento do outro cuja dinâmica é “compromissar-se e perder-se no outro, numa anistia completa de unidade, sem jamais saber” (Lubich, 2002, p. 35).


			O tema foi irradiado por Baggio (2008) para o espaço da categoria política vinculando o termo fraternidade ao lado de outros dois princípios – Liberdade e Igualdade – que constituíram a história da Revolução Francesa. Ao lado dos autores como Chiara Lubich e Antonio Maria Baggio, Eligio Resta também é um nome de suma importância para o estudo da fraternidade, com aporte teórico no direito fraterno entre irmãos que pretende a inclusão do outro e propõe a ruptura da relação amigo x inimigo.


			Para Lubich (2002), a fraternidade é consciência humana do puro amor e fruto do nosso agir. Para a autora, a fraternidade diz respeito a todos como uma unidade (dádiva) que dá origem a uma realidade coletiva, pois “somos chamados a ser um com irmão, não de modo ideal, mas real” (Lubich, 2002, p. 37). Na experiência da autora, a motivação autêntica da fraternidade é encontrada no amor como raiz secreta de todas as coisas; “amor não como sentimento ou prática regulada pela religião, mas como fonte do próprio pensamento que emerge como aquilo que fica e fundamenta as relações” (Baggio, 2007, pp. 17-18). Consequentemente, para a autora, todas as categorias, inclusive a jurídica, jorram da vivência e da compreensão da fraternidade articulada em forma de amor.


			O modelo de fraternidade para Baggio (2008) seria expansivo numa contraposição ao conflito, propondo um novo modo de viver baseado na harmonia e coletividade como sendo um princípio republicano de consciência política. Ao lado dos princípios-deveres da igualdade e liberdade desenvolvidos como categorias políticas, a fraternidade como princípio-dever foi esquecido, deixado de lado, em silêncio, apenas sendo redescoberto após os eventos da primeira e da segunda guerra mundial. Assim, concebida como um modo genérico de interação ou participação de consciência política sob ideais republicanos, a fraternidade precisa ser realocada ao lado dos demais princípios sustentadores do constitucionalismo moderno para operacionalidade do Estado Democrático de Direito. 


			Por fim, para Resta (2004), a fraternidade teria um papel de limitação dos meios sobre os fins mediante a construção de um código de reciprocidade de condutas, ou seja, a proposta de um direito fraterno (códigos fraternos) visando obter o comprometimento individual dentro de um processo de auto responsabilização.  A partir da criação da Lei da Amizade, ter-se-iam relações mais solidárias e mais comprometidas com a esfera pública e com a coletividade, de modo que o papel do ordenamento jurídico deve ser, como um todo, a aproximação das partes e não o confronto delas em litígio como nos modelos convencionais.


			A partir das contribuições dos referidos autores, diversas correlações podem ser feitas com a fraternidade, mas em todas as correntes há um vivo interesse de encontrar na sociedade a presença de um valor universal de base para uma nova postura relacional e no direito como sendo um instrumento de relações mútuas e recíprocas. Como ponderam Veronese e Oliveira (2013), para longe de um projeto libertário de salvação religiosa, a fraternidade “fundamenta-se numa ética relacional que tem como objetivo a superação dos modelos individualistas, com vistas a uma sociedade inclusiva, de partilha e comunhão” (Veronese & Oliveira, 2013, p. XI).


			Assim, dentre todos os elementos que compõem a fraternidade, um dado em especial interessa a este capítulo: a necessidade de considerar o outro na relação como agente e, também, sujeito de direito e responsável pela construção e desconstrução, por exemplo, dos conflitos.


			A cultura jurídica do consenso pressupõe a união de valores e ações humanas voltadas para restabelecer o diálogo e a relação horizontal entre as pessoas e, neste intento, a mediação se destaca como um método que, através da dinâmica com que aborda os conflitos, depende necessariamente do reconhecimento e do protagonismo do outro. Durante a sessão de mediação, a tomada de decisão pelos participantes representa um salto qualitativo porque ultrapassa a simples dimensão do conflito para disseminar o respeito pelo “outro” e a responsabilidade do “nós”.


			Neste contexto, pode-se afirmar que a mediação de conflitos é muito mais que um acordo consensuado de cláusulas e condições a ser cumprido pelos sujeitos. Esta abordagem simboliza a cultura do consenso exatamente porque é uma prática voltada para alteridade; está ligada à revalorização de si mesmo (empoderamento); ao respeito e ao reconhecimento do outro; ao exercício da responsabilização; à releitura das posições jurídicas, 
dos sentimentos e dos interesses; à construção do diálogo construtivo que somente é possível quando presente a escuta ativa e a empatia. Ao contrário, destaque-se que existem práticas de conduta bastante orientadas para a expulsão do outro (alter) do universo e do espectro de vivência individual, ou seja, se pode perceber que subsistem técnicas de tratamento dos conflitos que são dicotômicas-excludentes (autor x réu ou o ganha x perde) e que simplesmente afastam, distanciam ou expulsam a alteridade, como por exemplo, o processo judicial que representa a cultura da sentença (Gonçalves, 2016). 


			Promoção de Saúde Mental no âmbito jurídico


			Por muito tempo a saúde foi vista como ausência de doença somente e isto se refere a uma visão negativa de saúde. A Promoção de Saúde seria, portanto, uma alternativa “positiva” a este modo “negativo” de conceber a saúde, apontando para uma percepção ampliada, integrada, complexa, intersetorial, relacionando saúde ao meio ambiente, ao modo de produção, ao estilo de vida, enfim, a todos os âmbitos individuais, sociais e coletivos (Lefevre & Lefevre, 2004).


			Importante marco sobre prevenção de saúde, a Carta de Ottawa (1986) traz a concepção de que a saúde deve ser vista como um recurso para a vida e não como um objetivo de viver. Dessa forma, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais e pessoais, bem como as capacidades físicas. Assim, promoção de saúde não deve ser responsabilidade exclusiva do setor saúde, e vai para além de um estilo de vida saudável, na direção de um bem-estar global.


			Dessa forma, defendemos neste capítulo a ideia de que o âmbito judiciário por ser um local de acolhimento de inúmeros sofrimentos e conflitos estabelecidos nas relações humanas e familiares, principalmente nas varas de família, de infância e adolescência, e de violência doméstica. Além disso, que seja também um espaço de promoção de saúde, através de um olhar humanizado dos operadores do direito, para as relações e conflitos, um olhar que busque a mediação e compreenda que mais que um ganha-perde, ali existem subjetividades em relação e devem ser consideradas. 


			Para que se tenha um olhar humanizado é necessário investir em outras formas de tratamento dos conflitos que não apenas aquela sugerida pelo Poder Judiciário (processo judicial), mas meios como: mediação e conciliação. Enquanto representante da cultura do consenso, a mediação não evoca o movimento intelectual do cartesianismo como maneira de solucionar os conflitos através da busca pela verdade científica e inquestionável. Não é o objetivo traçado pelo mediador a busca da verdade formal contida nos autos, uma vez que a fragmentação do conhecimento em disciplinas separadas e estanques esvazia a possibilidade de compreensão do próprio conflito e, sobretudo, a impossibilita a construção de um pensamento reflexivo e verdadeiramente crítico. 


			Tendo em vista que as pessoas vivenciam uma realidade complexa e não linear é preciso também, por consequência, contar com um método holístico de tratamento dos conflitos capaz de compreender o caráter plural, dinâmico e multidimensional do próprio conflito. Neste aspecto, a mediação na cultura do consenso é uma abordagem de tratamento das controvérsias que não subestima o modo de pensar cartesiano, porém se utiliza de qualidades e aptidões que não são encontradas somente no âmbito jurídico e sim em outras disciplinas.


			A atuação da psicologia junto ao âmbito judiciário pode, portanto, contribuir para este olhar humanizado, mas ele não deve ficar restrito ao profissional psicólogo e deve ser desenvolvido e estimulado em todos os operadores do direito, para que os usuários possam ter oportunidades de reflexão sobre suas demandas e suas relações.


			Considerações finais


			Os conflitos nas relações humanas sempre estiveram presentes ao longo da história da humanidade. O que vem diferindo são as novas formas como as pessoas buscam resolvê-los. Nesse sentido, até bem pouco tempo (ano 2015), o sistema jurídico brasileiro incentivava as pessoas a judicializar, isto é, incentivava a buscarem o Poder Judiciário para encerrar a contenda. 


			No entanto, novas formas de tratamento dos conflitos neste âmbito estão sendo buscadas. Formas mais humanizadas, como, por exemplo, a mediação, que permite o desenvolvimento de competências emocionais como o empoderamento, a fraternidade e a alteridade. Neste capítulo, procuramos discorrer sobre a importância de se desenvolver tais formas alternativas de lidar com os conflitos na esfera do Poder judiciário como forma de promoção de saúde mental entre os usuários do sistema de justiça, demarcando a importância do encontro entre a Psicologia e o Direito nessa empreitada.
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	CAPÍTULO 2


			Do mais singular ao laço social: Contribuições da psicanálise à promoção de saúde


			Ana Lúcia Mandelli de Marsillac


			Maurício Lopes da Silva


			Patrícia Simões de Almeida Justo da Silva Werner 


			“O laço analítico coloca em jogo e visa a diferença, o Um da singularidade.”


			(Soler, 2016, p. 26).


			Ao final deste capítulo, espera-se que o(a) leitor(a) seja capaz de:


			1)	Destacar as contribuições da psicanálise freudo-lacaniana ao campo da promoção de saúde, no contexto brasileiro;


			2)	Refletir sobre a concepção de sujeito e as dimensões ético-políticas e estéticas presentes na psicanálise em interface com o campo da promoção de saúde;


			3)	Analisar a perspectiva de singularidade, desamparo, identidade e laço social no campo da psicanálise e seus desdobramentos no campo da promoção de saúde.


			4)	Refletir sobre as aproximações e tensionamentos da perspectiva psicanalítica ao campo da promoção de saúde;


			5)	Perceber a relevância de se promover saúde, considerando as singularidades dos sujeitos, das culturas e dos laços sociais, sob pena de reiterar valores universais à saúde que desconsideram e invisibilizam as diferenças;


			6)	Reconhecer a relevância dos espaços de fala e escuta para o campo da promoção de saúde.


			Introdução


			Este capítulo visa pensar contribuições da psicanálise freudo-lacaniana ao campo da promoção de saúde no Brasil. Resgata pontos fundamentais do campo para então articular alguns elementos que dizem da função do analista, da teoria e método da psicanálise, que contribuem e tensionam os princípios da promoção de saúde. Analisaremos, assim, as especificidades desta perspectiva que, por colocar o sujeito, o desejo e o inconsciente em questão, toca naquilo que diz do mais singular, da dimensão única de cada um, mas que necessariamente, por nossa condição linguageira e incompleta, articula-se à relação com o Outro[1] e ao laço social[2]. Nesse sentido, destacam-se as dimensões ético-política e estética desses campos sobre as concepções e práticas de saúde.


			Apontamentos sobre o campo da Promoção de Saúde no Brasil


			Sustentado pela Constituição Federal de 1988 e instituída por meio da Lei Orgânica de Saúde n. 8080/90, o conceito de saúde se expande e se articula com as diversas dimensões da vida da população, assumindo enquanto um dos seus objetivos a redução das desigualdades sociais. A promoção de saúde surge no cenário brasileiro enquanto um conjunto de estratégias e formas de produzir saúde, que envolvem as dimensões individuais e coletivas. Possui enquanto característica a busca pela articulação e cooperação intrassetorial e intersetorial, visando criar ligações com as demais redes de proteção social, reconhecendo as demais políticas e tecnologias existentes.  É direcionada por meio da equidade e da qualidade de vida, tendo como horizonte a redução das vulnerabilidades e riscos à saúde decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais (Brasil, 2018).


			A promoção de saúde considera a educação, saneamento básico, acesso a alimentação, renda, habitação, justiça social e equidade, viabilizando pensar a saúde em constante transformação, pressupondo um entrelaçamento entre fragilidades e potencialidades das condições de vida da população. Tem em seus princípios a equidade, intersetorialidade, o empoderamento, a participação social, a sustentabilidade, a autonomia, e a integralidade, considerados marcadores importantes no reconhecimento da efetividade de políticas públicas. Esta política tem como um de seus eixos a territorialização. Este conceito movimenta as possibilidades de orientação da descentralização, das ações e dos serviços de saúde, bem como possui um caráter de organização da Rede de Atenção à Saúde (Brasil, 2006, p. 11).


			Representa, assim, não somente uma política de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), mas também uma estratégia de articulação de reconhecimento das condições de vida da população. Ao tornar visível o que se apresenta no laço social, abre espaço para pensar a saúde enquanto um conjunto de fatores que podem sustentar formas de cuidado.


			Os campos da saúde coletiva, assim como da saúde mental e atenção psicossocial representam possibilidades divergentes da concepção de cuidado restrito às patologias físicas e psiquiátricas. Quando se reflete sobre o movimento das reformas sanitária e psiquiátrica, evidencia-se que o sujeito apresenta dimensões outras que não aquelas que o enclausuram em seu padecimento. Sendo assim, os rumos da promoção de saúde estão intimamente articulados ao modo como emerge um sujeito no laço social e, a partir disso, como ele pode vir a sustentar a sua condição de existência.


			Sobre as dimensões ético-políticas-estéticas 


			Se as políticas brasileiras de cuidado e saúde sustentam suas intervenções pautadas em um sujeito de direitos, a psicanálise vem lembrar que não é somente disto que se trata. Enquanto a promoção de saúde se articula com o reconhecimento dos determinantes sociais de saúde, a psicanálise, através da escuta da singularidade e do trabalho de elaboração subjetiva, destaca o sujeito do desejo. Viabiliza, assim, pensar formas de lidar com as contingências da vida, com os determinantes sociais, advertidos de que somos habitados pelo inconsciente que nos transborda. 


			A reforma psiquiátrica possibilitou no Brasil um questionamento das lógicas totalizantes, que eram pautadas sobretudo no saber médico e na lógica manicomial, alterando, dessa forma, o estatuto do tratamento em saúde mental e as perspectivas de cuidado, que se voltam ao sujeito no território, em uma lógica descentralizada. De acordo com a psicanalista brasileira Doris Rinaldi (2006), o campo da saúde mental se constituiu a partir de uma proposta multidisciplinar, heterogênea e plural, dialogando com diversos saberes e práticas. 


			A Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB) influenciou os dispositivos de saúde da atenção psicossocial a proporcionar formas de recuperação da autonomia e do poder de contratualidade dos sujeitos em sofrimento psíquico, na intenção de inseri-los no campo social. Embora este movimento tenha sido importante e ainda o é, cada vez mais, vemos os retrocessos das políticas de saúde mental adentrarem ao perigoso campo das novas formas de cuidado. O aumento das comunidades terapêuticas e o fechamento de diversos dispositivos que compõem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), são exemplos do retrocesso que se instauram dia a dia na realidade dos serviços de saúde no Brasil (Cruz et al., 2020). Todavia, existe um ponto central que faz frente ao desmonte das políticas de saúde mental, o fato de o discurso sobre a loucura já estar fora dos hospitais psiquiátricos. 


			As influências do cuidado em liberdade adentraram nos modos de pensar e fazer a saúde mental coletiva no país. A ética do cuidado centrada na singularidade do sujeito se presentifica enquanto porta que se mantém aberta para a passagem dos sujeitos em sofrimento grave ao laço social. Isto reafirma os efeitos da RPB e da luta antimanicomial, enquanto marca de anos de luta por direitos e cuidado em liberdade. Rinaldi (2015) reitera que é neste campo que também estão inseridos os psicanalistas que fazem marcações da importância da clínica com base na escuta do sujeito sustentada pela ética do desejo.


			Se o discurso da cidadania impera enquanto um discurso dominante, as noções de sujeito aparecem atreladas a isso, ou seja, os sujeitos são vistos enquanto sujeitos de direitos e desejos. É este olhar que incide sobre o que se supõe que o sujeito precisa, que define as práticas em saúde e determina as intervenções. Em relação à saúde mental, não somente no campo da atenção psicossocial, as propostas de promover saúde, geralmente estão sustentadas naquilo que se supõe que falte à população na tentativa de construir melhorias à qualidade de vida. 


			Neste ponto, cabe destacar a perspectiva psicanalítica, alertando aos riscos da universalização dos sujeitos nas políticas públicas. A construção de ideais de saúde, bem como a perspectiva de um bem comum podem incorrer no risco de tornarem-se generalizações, subsumindo, com isso, a dimensão central do que promove saúde na perspectiva psicanalítica, a saber: a escuta dos sujeitos em suas especificidades e diversidades, para, então, construir coletivamente Projetos Terapêuticos Singulares (PTS). Este projeto compõe a proposta de humanizar o cuidado e abre espaço para que se torne possível inscrever o que há de singular no cuidado. É compreendido enquanto “um conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas, para um sujeito individual ou coletivo, resultado da discussão coletiva de uma equipe interdisciplinar, com apoio matricial se necessário” (Brasil, 2006, p. 40). 


			A singularidade que carrega esta estratégia de cuidado está sustentada na ideia de que se trata de um projeto que pode ser realizado também para grupos e famílias, visando à singularidade, ou seja, a dimensão da diferença como elemento da articulação do cuidado (Brasil, 2007). Junto a isto, cabe recuperar o renomado conceito de Clínica Ampliada, também conhecido como clínica do sujeito, dispositivo central na via da humanização do SUS. Cunhado pelo sanitarista brasileiro Gastão Wagner Campos (2002), esse conceito recupera princípios ético-político-estéticos que também sustentam a perspectiva psicanalítica. Sobre esta clínica, nas palavras do autor:


			Clínica do Sujeito? Sim, uma clínica centrada nos sujeitos, nas pessoas reais, em sua existência concreta, inclusive considerando-se a doença como parte destas existências. No entanto, a medicina não somente trabalha com uma ontologização das enfermidades – as doenças são o verdadeiro objeto de trabalho da clínica –, como acaba por tomar as pessoas por suas doenças. Seria como se a doença ocupasse toda personalidade, todo o corpo, todo o Ser do doente (Campos, 2002, p. 4).


			Partindo desta lógica, a clínica do sujeito abriria espaço para que, mesmo colocando a doença em um segundo plano, ela poderia ser escutada enquanto parte de um sofrimento que se institui no laço social, ou seja, “da enfermidade como objeto de conhecimento e de intervenção, pretende-se também incluir o Sujeito e seu contexto como objeto de estudo e de práticas da Clínica” (Campos, 2002, p. 5).  Ainda que a perspectiva de sujeito colocada por Campos (2002) difira epistemologicamente da proposta psicanalítica, como desdobraremos nesse ensaio, as ponderações do sanitarista aproximam-se pela via desse olhar/escuta singular, bem como pelo valor à verdade subjetiva, às hipóteses que o próprio sujeito faz sobre seu adoecimento. Nesse sentido, Doris Rinaldi (2006) afirma que o sujeito não é alheio ao campo das psicopatologias que o acometem, entendendo que esses fenômenos também são efeitos da linguagem. 


			Aproximadamente vinte anos após a implantação do SUS, faz-se indispensável a implementação de uma Política Nacional de Humanização (PNH), que foi regulamentada em 2003 (Brasil, 2013). Em uma perspectiva integrada entre ética, política e estética, sustenta-se que a humanização precisa ser transversal ao sistema, envolvendo, assim, todos os sujeitos envolvidos no sistema (usuários, trabalhadores e gestores), bem como a atenção e gestão em saúde. A dimensão ética centra-se no sujeito e nas especificidades de suas demandas; a dimensão política, parte do princípio de que o humano se constitui na relação com os outros e com a cultura e a dimensão estética sublinha a construção coletiva de formas e delineamentos às ações em saúde, articuladas às especificidades dos sujeitos e contextos. A PNH, desse modo, sustenta a proposição de práticas de cuidado emancipadoras, propondo-se a fazer frente à hegemonia do cuidado fragmentado, voltado para a doença (Brasil, 2013). 


			Entre os dispositivos da PNH destacamos a Clínica Ampliada, o Acolhimento e o Projeto Terapêutico Singular, pois evidenciam a dimensão da escuta qualificada. Estes processos demarcam a urgência de evidenciar as singularidades que constituem os sujeitos e impedem que o universal se sobreponha (Brasil, 2013). Campos (2002) ressalta que a clínica do sujeito inclui a doença, o contexto e o próprio sujeito. Isto evidencia a relação íntima com uma escuta que possibilita que o sujeito fale de si e construa articulações entre o singular de sua existência, de seu sofrimento e a realidade que o envolve.


			Ao situarmos a dimensão da linguagem como algo que constitui o sujeito e o permeia, podemos então, articular a possibilidade de cuidado, que não aquela que restringe e que impõe um saber acabado ante a realidade das pessoas. Isto não quer dizer que a dimensão da realidade material, como a dificuldade de acesso ao direito à alimentação, saneamento básico, moradia, seja deixada de lado, mas que, a partir destas contingências, situa-se um sujeito enquanto alguém que não está totalmente à deriva da materialidade da vida, um sujeito desejante, que em meio a uma aposta e trabalho em rede, possa se haver com as durezas de um país desigual. 


			É importante sustentarmos o lugar de deslocamento de um olhar organicista sobre a promoção de saúde, para abarcar uma clínica do sujeito, que englobe seu desejo e sua história, sem também recair em reducionismos e/ou massificações. Em consonância com o que propõe Doris Rinaldi (2015), o ponto convergente deve ser o sujeito inscrito e constituído pela linguagem, dentro do paradigma teórico da clínica como micropolítica do desejo. A psicanálise está distante de uma ideologia da saúde mental, pautada em convicções, em definições universais e de um saber prescritivo, ou mesmo protocolar. Se partirmos da ideia de que a saúde mental existe, precisamos nos questionar quem a define, sob quais critérios e por meio de quais ferramentas o faz, além, é claro, de nos perguntarmos se ela serviria a todos ou se todos devem nela “caber”, como uma imposição de ideais universais. Tais questionamentos nos parecem fundamentais quando nos propomos a pensar o campo da promoção de saúde, especialmente quando nos deparamos com discursos que alimentam uma demanda de um saber total. Nesse sentido, cabe inclusive questionar os ideais dominantes sobre concepções aparentemente triviais no que envolve bem-estar, qualidade de vida, saúde plena ou mesmo o que seria saúde integral.


			Singularidade: entre o sujeito e o laço social


			O diferencial da abordagem psicanalítica das demais orientações é a consideração de que o sujeito é necessariamente dividido, argumento sustentado por Alberti et al. (2010), ao abordarem o lugar da psicanálise dentro do campo da saúde mental, da prática cotidiana em hospitais, ambulatórios e dispositivos clínicos de forma geral. Ao considerar a dimensão do inconsciente, a psicanálise articula as consequências desse fato em sua escuta, seu método e teorizações, mas sobretudo em sua ética. Apesar de o termo “sujeito” ser aplicado de uma maneira ampla, há uma especificidade da perspectiva psicanalítica. Vale lembrar que “sujeito” não é um mero termo, mas sim uma noção. Ainda que esteja implicitamente referido, nas obras de Sigmund Freud (1856-1939), enquanto referência constante e presente, é propriamente desenvolvida por Jacques Lacan (1901-1981) ao longo do seu ensino, ocupando por vezes uma posição de centralidade e estando noutras, presente como fundamento clínico e suporte epistemológico para o desenvolvimento de outras noções analíticas (Cabas, 2009). O sujeito da psicanálise é este que aparece atrelado ao efeito significante da palavra, acessado a partir da associação livre, que, por sua vez é viabilizada pela escuta implicada – atenção flutuante. Somente a partir disso é possível ir para além da palavra falada, podendo ouvir aquilo que aparece enquanto uma lógica do discurso inconsciente.


			Nesta perspectiva, os psicanalistas brasileiros Ianini e Tavares (2020) ressaltam que o estatuto do sujeito freudiano e lacaniano possui uma complexidade. Ele não está reduzido ao homo psychologicus, nem se eleva a uma categoria transcendental, também não pode ser tomado como reflexo passivo de estruturas ou condições sócio-históricas determinadas.  Ele não é, segundo o psicanalista brasileiro Luciano Elia (2000), “um sujeito empírico, dotado de atributos psicológicos, sociais, políticos, ideológicos ou afetivos”, ou seja, é sem atributos” (p. 26). O sujeito para a psicanálise não é uma substância, não é uma instância, mas sim uma “função” (Cabas, 2009). Sendo uma função, ele carece de conteúdo próprio e surge por meio da relação com a alteridade. Ele é, assim, um efeito do encontro com a alteridade, com o Outro, mas também determinado pela incidência da pulsão. 


			Aqui, cabe uma advertência crítica e uma diferenciação da ideia de sujeito veiculada pela filosofia política. Especialmente com Foucault, o conceito de sujeito e a função subjetiva estão relacionados com a “derivação das relações de poder e das forças que operam no seio de uma sociedade e a determinam” (Cabas, 2009, p. 108). O sujeito não é uma questão, mas o Outro é. Considera-se que o sujeito é um efeito da natureza das relações que perpassam e definem um laço social determinado, ou seja, um produto de uma sobredeterminação, de um engessamento de lutas de força que compõem um tempo e espaço e, nesse sentido, envolve atravessamentos históricos, políticos e sociais. Ora, para a psicanálise, o sujeito não está deduzido a uma posição no simbólico, ainda que isso não subscreva essa interpretação. Ela apenas é parcial. Devemos incluir a pergunta sobre o Outro, sobretudo quando tomamos o Outro como inconsciente, como o que ele é e o que ele quer? O Outro, nesse sentido, pode ser pensado como esse fora que habita o sujeito e articula-se aos sintomas. 


			No entanto, para a psicanálise, é preciso que o cálculo sobre o sujeito inclua a dimensão pulsional, que igualmente faz ao sujeito imposições e estabelece determinações. As demandas e os imperativos da satisfação pulsional fazem com que o sujeito para a psicanálise não seja coincidente com o Eu da filosofia, nem também seja uma instância sintética, primitiva ou original, mas sim, o “resultado do antagonismo estrutural das exigências da vida pulsional e das restrições postas pela cultura” (Ianini & Tavares, 2020, p. 11). O sujeito é assujeitado ao inconsciente, mas nem por isso é passivo. É resultado de forças conflitantes da economia psíquica, “cuja moeda é a libido e o lastro é a pulsão” e, assim, “não é sem relação com as estruturas normativas da sociedade, da cultura e da religião” que também o determinam (Ianini & Tavares, 2020, p. 11). 


			 O sujeito da psicanálise é o sujeito suposto ao inconsciente, ou seja, necessariamente dividido, efeito da tomada do corpo na linguagem, singular e referido à experiência de cada um. O psicanalista Jacques Lacan (1966/1998), chegou a enunciar que o sujeito da psicanálise é o sujeito da ciência, mas supondo que nesse enunciado se realiza uma antinomia: “O sujeito em questão continua a ser o correlato da ciência, mas um correlato antinômico, já que a ciência mostra-se definida pela impossibilidade de suturá-lo” (p. 875). Para Lacan (1964/2003), a ciência, a partir do cogito, divide o sujeito, ao demarcar que ele pode pensar sobre si, mas não se ocupa do que resta e do que o transborda, tampouco do que foge à suposta linearidade da comunicação e da consciência. Ou seja, “o cogito não funda a consciência, mas justamente essa cisão do sujeito” (p. 206). 


			É nesse sentido que a concepção de inconsciente, diferencial e base do saber psicanalítico, demarca-se como aquilo que excede da relação com os outros e consigo mesmo, como aquilo que pensa onde o eu não está. A psicanalista e pesquisadora brasileira Ingrid Vorsatz (2015) analisa que o sujeito é justamente “aquilo que escapa à apreensão integral que seu discurso pretende realizar” (p. 269). Sendo o sujeito não qualificável, não quantificável, categoria não universalizante, impõe-se um verdadeiro desafio à tarefa de pensar em ações de promoção de saúde no campo coletivo. 


			No texto do “O mal-estar na cultura”, Sigmund Freud (1929-30/2020) aborda a relação entre as renúncias pulsionais e a consequente sensação de mal-estar que dela advém, como condição estruturante do psiquismo. A constituição do sujeito passa pelo encontro com a cultura, que aparece na obra freudiana como propiciadora de um espaço de limitação e de reorientação das pulsões como condição que inaugura o sujeito no laço social. A satisfação pulsional encontra na cultura barreiras e impedimentos de realização e o sujeito, diante de tal, precisará encontrar modos, inventar meios para tornar suportável essa renúncia. Essa tentativa de contorno do mal-estar nunca é completa, havendo sempre um resto advindo dessa busca por superá-lo: nunca dominaremos completamente a natureza, e o nosso organismo corporal, ele mesmo parte dessa natureza, permanecerá sempre como uma estrutura passageira, com limitada capacidade de adaptação e realização. Esse reconhecimento não possui um efeito paralisador, pelo contrário, aponta para a nossa atividade. 


			 Diante da tensão existente entre as demandas pulsionais e as demandas da cultura, a pulsão precisa encontrar meios de satisfação, e essa espécie de luta pela vida, nos diz Freud (1930/2020), está ligada à tarefa de encontrar um ponto de acomodação conveniente em meio às reivindicações do sujeito e às provenientes da cultura. Disso podemos concluir, que os destinos[3] que pulsão encontra dizem também da dinâmica e do conflito entre o sujeito e a cultura e da mutualidade dessas relações entre pulsão, psiquismo e cultura.


			A presença da cultura como aquela que coloca freios, contornos e limites à satisfação pulsional é condição do processo civilizatório, mas o modo com que ela se apresenta e a particularidade das suas exigências, apresentam variações. A maneira como cada sociedade está organizada e se relaciona afetam cada um de maneira diferenciada. Assim como os caminhos e as formas escolhidas por cada um para lidar com o sofrimento, a partir das restrições colocadas, são singulares, as defesas de cada um e os modos de obtenção de prazer e de evitação do desprazer, não são generalizáveis e sempre serão incompletos. Nenhum caminho leva à realização do desejo pleno, da saúde plena, do bem-estar pleno ou mesmo da felicidade. Essa, por sua vez, constitui: 


			(...) um problema da economia libidinal do indivíduo. Aqui, não há nenhum conselho que sirva para todos: cada um precisa tentar por si mesmo a maneira particular para se tornar feliz. Os fatores mais variados atuarão para indicar os caminhos de sua escolha. Tudo irá depender de quanta satisfação real ele pode esperar do mundo exterior e até que ponto ele age para se tornar independente dele; e, também, por fim, de quanta força ele acredita dispor, para modificá-lo de acordo com seus desejos (Freud,1930/2020, p. 330).


			Dito isso, temos que as condições e as possibilidades de felicidade, de satisfação, de bem-estar são sempre parciais e singulares, bem como também são os meios de evitação do sofrimento[4] diante do mal-estar intrínseco à própria constituição da cultura e dos laços sociais. Se o princípio do prazer é a via régia do inconsciente e das pulsões, a cultura vem a cercear as múltiplas possibilidades do viver, que implicam não apenas em dimensões éticas, mas também morais e de relações de poder.


			Sobre o saber-fazer psicanalítico


			Junto com Rinaldi (2006), pensamos que dentro dos serviços de assistência em saúde mental e mesmo no âmbito da construção de políticas públicas, devemos estar advertidos de que os ideais de bem e de cura, que embasam tais tarefas, por vezes, acabam por impor aos profissionais e, também, aos usuários normativas de conduta que desconsideram a dimensão subjetiva dos envolvidos. Segundo a autora, isso poderia levar a um discurso que reproduz práticas tutelares e excludentes, justamente quando a busca é por enfrentá-las, por superá-las. Assim, precisamos sustentar uma prática que tenha como ponto de partida a introdução do fator sujeito e a posição de uma abertura ao saber, que, ao não contar com a prioris, abre espaço para um novo modo de fazer, para um outro direcionamento do trabalho.
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